
TERMO DE CONTRATO Nº 67/2026 QUE ENTRE SI 

FAZEM A HU BRASIL E A SUPERINTENDÊNCIA 

MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO – S.A.E., PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 

ÁGUA TRATADA E DE COLETA DE ESGOTO QUE 

SERÃO UTILIZADOS PELA COMARCA DE CATALÃO – 

GO 

 

CONTRATANTE: A HU BRASIL, razão social HU BRASIL, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

15.126.437/0001-43, com sede no Setor Comercial Sul-B, Quadra 09, Lote C, Edifício Parque Cidade 

Corporate, Torre C, 1º, 2º e 3º andares, CEP: 70308-200 - Brasília/DF, neste ato representada pelo seu 

Presidente, Ademar Arthur Chioro dos Reis, brasileiro, Siape 1373384, e por sua Diretora de Administração e 

Infraestrutura, Odete Carmen Gialdi, matrícula Siape 137711829, ambos no uso das atribuições conferidas 

pelo art. 277 do Regulamento de Compras e Contratos da HU Brasil, versão 3.0, aprovado por meio da 

Resolução n.º 297/2025 do Conselho de Administração; 

CONTRATADO: SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO –S.A.E., 

inscrita no CNPJ sob o nº 04.750.108/0001-52, estabelecida na Rua Vereador Kaveffes Abrão, nº 660, 

Loteamento Leão, Catalão – GO, CEP: 75707-230, neste ato representado pelo seu Superintendente Geral, Sr. 

Rogério Aparecido da Silva Pires, brasileiro, portador do CPF nº 986.***.***-53, residente e domiciliado na 

cidade de Catalão – GO. 

 

CONTRATANTE e CONTRATADO têm entre si justo e avençado e celebram o presente contrato para 

prestação serviço de fornecimento de água tratada e de coleta de esgoto que serão utilizados pelo Hospital 

Universitário de Catalão (HUF-CAT)de , autorizado pela Aprovação e ordenação de despesas, referente à 

dispensa de Licitação nos termos do art. 29, inciso X, da Lei nº 13.303/2016, suas alterações, e pelo 

Regulamento de Compras e Contratos (RCC) 3.0 dos quais as partes e os termos são os exatamente constantes 

do Processo – SEI nº 23477.022898/2025-32, e da proposta do Contratado, sujeitando-se as partes contratantes 

às normas da Lei Federal nº 14.133/21 e da Lei Estadual nº 17.928/12, e de suas alterações posteriores, às 

cláusulas contratuais, e, nos casos omissos, à lei civil comum, mediante as condições que se seguem. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

3.1. O objeto do presente contrato é a prestação de serviço de fornecimento de água tratada e de coleta de 

esgoto que serão utilizados pela comarca de Catalão – Go, observadas todas as especificações e condições 

estabelecidas no processo de contratação direta, e na proposta comercial ofertada pelo Contratado, 

independentemente de transcrição. 

 

 



CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 

2.1. Este contrato fica vinculado aos termos e às especificações constantes do processo de dispensa de licitação 

nº 31/2026, ao ato que autorizou a contratação direta e à proposta do Contratado, independentemente de 

transcrição. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3.1. À execução deste contrato são aplicáveis a Lei Federal nº 13.303/2016, pelo Regulamento de Compras e 

Contratos (RCC) 3.0 e pela contatada a Lei Federal nº 14.133/21 e a Lei Estadual 17.928/2012, e suas 

alterações posteriores, e, nos casos omissos, a lei civil comum, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço 

unitário, nos termos do art. 6º da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 

5.1. O valor estimado anual do contrato será de R$ 1.027.897,56 considerando o valor mensal 

aproximadamente de R$ 85.658,13, na forma discriminada abaixo: 

 

ITem  Especificação  Quant  Unid Valor 
Mensal  

Valor Total 

1 

Contrato para o abastecimento de água e 

coleta de esgoto para o Hospital 

Universitário da Universidade Federal de 

Catalão (HU1 UFCAT), classificada unidade 

com consumo superior a 200 m³, nas onta 

SAE Catalão, matrícula nº 53959-7: 

Hidrômetro: Endereço: Avenida Dr. 

Lamartine Pinto de Avelar, 881, esquina com 

a Rua Bélgica e com a Rua Holanda, 

Loteamento Vila Chaud, Catalão/GO. 

12 Mês 
R$ 

85.658,13 
R$ 1.027.897,56 

Total R$ 1.027.897,56 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento referente aos serviços contratados será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão e 

protocolização da nota fiscal eletrônica correspondente, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e 

contribuições elencados na legislação aplicável. 



6.2. Para fins de pagamento, ainda será solicitada a apresentação das certidões de regularidade fiscal, 

previdenciária e trabalhista, que deverão apresentar data de validade posterior à data de emissão das respectivas 

Notas Fiscais. 

6.3. Na ocorrência de rejeição de nota fiscal, motivada por erro ou incorreção, o prazo para pagamento 

passará a ser contado a partir da data de reapresentação da nota fiscal corrigida. 

6.4. Ultrapassado o prazo para pagamento previsto nesta cláusula, o Contratado fará jus à atualização 

monetária referente ao índice do IGP-M (FGV) e a juros simples de mora de 6% (seis por cento) ao ano, 

aplicando-se a pro-rata-die da data do vencimento até o efetivo pagamento. 

6.1. A Procuradoria-Geral de Justiça reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os 

produtos e/ou serviços não estiverem de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

6.2. A nota fiscal deverá ser emitida observando o disposto na Instrução Normativa RFB nº 2.145, de 26 

de junho de 2023, que alterou a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

7.1. O prazo de vigência do contrato será indeterminado, iniciando a partir da data da assinatura, com 

eficácia legal após a sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 

109 da Lei n. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

8.1. Em casos de reajustes tarifários durante a vigência do contrato, os mesmos incidirão nas tarifas, 

representando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro entre as partes. 

 

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO 

9.1. Os serviços contratados deverão ser de fornecimento imediato e ininterrupto, no Hospital Universitário 

da Universidade Federal de Catalão (HU-UFCAT). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS PELO QUAL CORRERÃO AS 

DESPESAS 

10.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão, neste exercício, à conta do crédito orçamentário UG: 

155007 Programa de Trabalho: 10.302.5118.8585.0001 Fonte: 1001A004WV Natureza da Despesa: 33903704 

– Manutenção e Conservação de Bens Imóveis PI: ALHRCP04926 Nota de Empenho: 2026NE000993, com 

recursos oriundos de recurso da HU BRASIL (CNPJ nº 15.126.437/0001-43), no valor estimado de R$ 

1.027.897,56 (Um milhão, vinte sete mil, oitocentos e noventa e sete reais e cinquenta e seis centavos ), 

devidamente empenhado, conforme Documento Único de Execução Orçamentária e Financeiro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MATRIZ DE RISCO 

11.1. Não há previsão de matriz de risco para o presente contrato. 

 



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO 

12.1. Para efeito da aplicação do disposto na alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei n° 14.133/21, 

relativamente a fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, a alteração 

contratual dependerá da efetiva comprovação do desequilíbrio por parte do Contratado, por meio de planilhas 

de composição de custos, acompanhada da respectiva documentação comprobatória, sendo uma 

contemporânea à apresentação da proposta adjudicada e a outra atual, simétrica com a primeira, de modo a 

permitir a verificação e mensuração do desequilíbrio que se pretende sanar, além das necessárias justificativas, 

dos pronunciamentos dos setores técnico e jurídico e da aprovação da autoridade competente. 

12.2. O prazo de resposta/deliberação ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 

de que trata o item acima, será de 60 (sessenta) dias, contados da data de protocolização do pedido. 

12.3. Em caso de necessidade de notificação do Contratado para instrução adequada do pleito, conforme 

item 12.1, considerar-se-á interrompido o prazo de que trata o item 12.2. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO 

DO CONTRATO 

13.1. Não haverá exigência de garantia à execução do contrato  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DO OBJETO E DA MANUTENÇÃO E 

ASSITÊNCIA TÉCNICA 

14.1. Não haverá outras obrigações relacionadas à garantia do objeto ou à manutenção e assistência técnica 

além das previstas em lei ou nas demais cláusulas contratuais ou editalícias. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 

CONTRATADO 

15.1. Não haverá outras condições para execução do objeto contratado além das previstas em lei ou nas 

demais cláusulas contratuais ou editalícias. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

16.1. São obrigações do Contratante: 

16.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

16.1.2. Fiscalizar a obrigação do Contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 

contratação, bem como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias; 

16.1.3. Designar servidor para acompanhar a execução do contrato; 

16.1.4. Adotar as providências necessárias para a regular execução do contrato; 

16.1.5. Esclarecer prontamente as dúvidas do Contratado; 



16.1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

16.1.7. Em cumprimento ao art. 117 da Lei n.º 14.133/21, promover, por meio de seu representante, o 

acompanhamento e a fiscalização dos serviços; 

16.1.8. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 

16.1.9. Verificar a qualidade dos materiais e/ou dos serviços entregues, podendo exigir sua substituição ou 

refazimento, quando não atenderem aos termos do que foi contratado; 

16.1.10. Não retardar imotivadamente a execução de obra ou serviço, ou de suas parcelas, inclusive na 

hipótese de posse do respectivo chefe do Poder Executivo ou de novo titular no órgão ou entidade contratante; 

16.1.11.Anotar em registro próprio as falhas detectadas e comunicar ao Contratado as ocorrências de quaisquer 

fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela; 

16.1.12. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-

se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

16.1.13. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

16.1.14. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando 

o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado; 

16.1.15. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

16.1.16. incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

16.1.17. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

16.1.18. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

16.1.19. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente contrato no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento, 

admitida a prorrogação motivada por igual período, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

16.1.20. Notificar os emitentes das garantias, quando houver, quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

16.1.21. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

16.1.22. Pagar a fatura correlata ao respectivo fornecimento. 

 

 



CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

17.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

17.1.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 

17.1.2. Promover o regular acesso ao endereço de e- mayara.mesquita@saecatalao.com.br. obrigatoriamente 

informado em sua proposta, que serão as formas de comunicação dos atos processuais, comprometendo-se em 

acusar o recebimento da notificação eletrônica oriunda do Contratante em até 01 (um) dia útil, data está em 

que iniciará a contagem dos prazos decorrentes, observados os casos legais de intimação dos atos mediante 

publicação em imprensa oficial; 

17.1.3. Cumprir, ao longo de toda a execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116 da Lei n.º 14.133, de 2021); 

17.1.4. Comprovar, sempre que solicitado pela Administração, o cumprimento da reserva de cargos a que se 

refere o item anterior, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

17.1.5. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato; 

17.1.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

17.1.7. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

17.1.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e  

17.1.9. qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a  

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

17.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 



17.1.11.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

17.1.12. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

17.1.13. Não realizar a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia 

autorização do Contratante; 

17.1.14. Comunicar à Contratante qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários; 

17.1.15. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 

ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis; 

17.1.16. Comunicar imediatamente ao Fiscal do contrato qualquer ocorrência anormal ou acidente que 

se verifique no local dos serviços; 

17.1.17. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

17.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina; 

17.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

17.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

17.1.21. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou 

dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. É vedado à CONTRATANTE: 

18.1.1. Lançar na rede de esgotos sanitários, sob pena de constituir infração, águas pluviais, despejos que 

exijam tratamento prévio e outras substâncias que, por seus produtos de decomposição ou contaminação, 

possam ocasionar obstruções ou incrustações nas canalizações de esgoto; 

18.1.2. Instalar ou manter sistema próprio de produção de água, bem como, contratar com terceiros a compra 

de água para uso em suas instalações, ainda que a instalação a título precário; 



18.1.3. Misturar a água tratada, fornecida pela CONTRATADA, com outras que não sejam provenientes do 

sistema público; 

18.1.4. Ceder, seja a que título for, água a terceiros; 

  

18.1.5. Cometer infrações às normas e procedimentos, envolvendo a prática irregular de intervenção no ramal 

predial e padrão, bem como, revenda, abastecimento a terceiro, e outras 

previstas na regulação, sob pena de ser responsabilizado judicialmente e ter o fornecimento interrompido, 

sujeitando-se ao pagamento de penalidade pecuniária, revisão de faturamento e de custos referentes à 

recuperação de danos causados. 

18.1.16. A interconexão do alimentador predial de água com tubulações alimentadas por água não procedente 

da rede pública; 

18.1.7. A derivação de tubulações da instalação predial de água para suprir outro imóvel, ou economia do 

mesmo imóvel que não faça parte de sua ligação; 

18.1.8. O uso de dispositivos intercalados no alimentador predial que prejudiquem ou possam contaminar o 

abastecimento público de água; 

18.1.9. O despejo de águas pluviais nas instalações prediais de esgotos sanitários; 

18.1.10. A derivação de tubulações da instalação de esgoto para coleta de outro imóvel ou economia 

do mesmo imóvel que não faça parte de sua ligação, excluindo os casos com solução técnica aprovada pelo 

PRESTADOR DE SERVIÇOS; 

18.1.11.O emprego de bombas de sucção ligadas diretamente no alimentador predial de água. 

18.2. Os despejos que, por sua natureza, não puderem ser lançados diretamente na rede pública coletora de 

esgoto, inclusive os despejos de natureza hospitalar, industrial, ou outros cuja composição necessitar de 

tratamento prévio deverão ser tratados previamente pelo usuário, às suas expensas e de acordo com as normas 

vigentes, cujo lançamento na rede coletora dependerá de contrato específico. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 

HABILITAÇÃO OU QUALIFICAÇÃO 

19. O Contratado deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 

qualificação, na contratação direta. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, 

REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E APRENDIZ 

20. O Contratado deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

 

 

 



CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

21.1. d 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

22.1. A extinção do contrato, formalmente motivada nos autos do processo com base no art. 137 da Lei nº 

14.133/21, assegurada a ampla defesa e o contraditório, poderá ser: 

22.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

22.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração; 

22.1.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

22.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 

processo. 

22.3. Nos termos do art. 139 da Lei Federal nº 14.133/21, a extinção determinada por ato unilateral da 

Administração poderá acarretar, no que couber, sem prejuízo das sanções previstas, as seguintes 

consequências: 

22.3.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

Administração; 

22.3.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

22.3.3. Execução da garantia contratual para ressarcimento da Administração Pública por prejuízos 

decorrentes da não execução, pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível, 

pagamento das multas devidas à Administração Pública, e exigência da assunção da execução e da conclusão 

do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 

22.3.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 

Pública e das multas aplicadas. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

23.1. O tratamento de dados pessoais será realizado de acordo com as normas previstas na Lei n. 

13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados ("LGPD"), às quais os serviços do presente instrumento estão 

submetidos, devendo ser utilizados somente para propósitos legítimos e específicos. 

23.2. Os dados coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços previstos neste instrumento, 

observada a boa-fé e os princípios do art. 6º da LGPD, e, somente nas hipóteses previstas na legislação, poderão 

ser compartilhados ou utilizados para finalidades diversas. 



23.3. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD, bem como exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

24.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO 

25.1. Fica eleito o foro da cidade de Goiânia-GO para dirimir as questões decorrentes da execução deste 

contrato, não obstante qualquer mudança de domicílio que o Contratado venha a adotar, o qual expressamente 

aqui renúncia, observadas as disposições sobre conciliação, mediação e arbitragem previstas no Anexo I deste 

contrato. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato de forma eletrônica, juntamente com 

duas testemunhas. 

 

Hospital Universitário da Universidade Federal de Catalão (HU-UFCAT), CATALÃO-GO, 

 assinado e datado eletronicamente. 

 

(assinado eletronicamente) 

ARTHUR CHIORO 

Presidente da HU BRASIL 

 

 

(assinado eletronicamente) 

ODETE CARME GIALDI 

Diretora de Administração e Infraestrutura - HU 

Brasil 

 

 

 

 

(assinado eletronicamente) 

ROGÉRIO APARECIDO DA SILVA PIRES 

Superintendente Geral da Contratada 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

1. 

 

2 

  

 

 

 



 

ANEXO I – DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM 

 

Em complemento ao disposto na Cláusula “Do Foro”, Contratante e Contratado se comprometem a observar 

as disposições sobre conciliação, mediação e arbitragem previstas nos itens a seguir: 

 

ITEM 1 - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO - As controvérsias eventualmente surgidas quanto à 

formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrente desta licitação, chamamento público ou 

procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação e mediação no âmbito da Câmara de 

Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei n. 9.307, de 23 de 

setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n. 144, de 24 de julho de 2018. 

 

ITEM 2 - DA CLÁUSULA COMPROMISSORIA - Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste 

decorrente desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, acaso não puderem ser 

equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à 

arbitragem, na forma da Lei n. 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n. 144, de 

24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, 

MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os 

poderes para indicar os árbitros e renunciado expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para 

julgamento desses conflitos. 

 

Hospital Universitário da Universidade Federal de Catalão (HU-UFCAT), CATALÃO-GO,  

assinado e datado eletronicamente. 

 

(assinado eletronicamente) 

ARTHUR CHIORO 

Presidente da HU BRASIL 

 

 

(assinado eletronicamente) 

ODETE CARME GIALDI 

Diretora de Administração e Infraestrutura - HU 

Brasil 

 

 

 

 

(assinado eletronicamente) 

ROGÉRIO APARECIDO DA SILVA PIRES 

Superintendente Geral da Contratada 

 

 

 

Testemunhas: 

1. 

  

 


